
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

Apelação Cível Nº 0000499-04.2010.815.0951 — Comarca de Arara
Relator     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante  : Banco do Nordeste do Brasil S/A
Advogado : David Sombra Peixoto (OAB/PB nº 16.477-A)
01 Apelado: José Justino Neto 
Advogado : José Liesse Silva (OAB/PB nº 10.915)
02 Apelado: João Felinto de Santana

APELAÇÃO CÍVEL — EXECUÇÃO — CONTRATO DE 
CONFISSÃO DE DÍVIDA — EXTINÇÃO DO PROCESSO 
POR  INEXIGIBILIDADE  DO  TÍTULO  — 
IRRESIGNAÇÃO — LEI Nº 12.844/2013 — CONFERIDA 
AO  DEVEDOR  A  POSSIBILIDADE  RENEGOCIAÇÃO 
OU  PROLONGAMENTO  DA  DÍVIDA  —  BENEFÍCIO 
NÃO  AUTOMÁTICO  —  NECESSIDADE  DE 
REQUERIMENTO  FORMAL  E  COMPROVAÇÃO  DO 
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS  — 
AUSÊNCIA — SENTENÇA CASSADA — PROVIMENTO 
DO RECURSO. 

—“Nos termos da Súmula nº 298 do STJ, o alongamento de dívida 
originada de crédito rural não constitui faculdade da instituição, mas, 
direito do devedor,  uma vez preenchidos os requisitos exigidos em 
Lei. Todavia, esse direito não é automático, por depender, antes, de 
requerimento formalizado pelo devedor, solicitando o alongamento da 
dívida  à  instituição  credora  e  também  da  comprovação  do 
preenchimento  dos  requisitos  necessários  à  concessão  do  benefício 
(TJPR;  ApCiv  0804231-7;  Ponta  Grossa;  Décima  Terceira  Câmara 
Cível; Rel. Des. Luis Carlos Xavier; DJPR 12/03/2012; Pág. 104)”. 
(TJPB - APELAÇÃO CÍVEL Nº 036.2011.000557-0/001 – Relator: 
Dr. Wolfram da Cunha Ramos, Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides, DJ 10/04/2013)” 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira  Câmara Cível do Colendo 
Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  à  unanimidade, em dar provimento ao 
apelo. 

1



R E L A T Ó R I O

Trata-se de  apelação cível interposta pelo Banco do Nordeste 
do Brasil S/A contra a sentença de fls. 67/70, proferida nos autos da ação de execução 
ajuizada  em face de  José  Justino Neto e  João Felinto  de Santana,  extinguindo  a 
execução,  em  razão  da  ausência  de  pressuposto  relativo  à  exigibilidade  do  título 
executivo.

Em suas razões recursais de fls. 74/79, o apelante afirma que a 
lei nº 12.844/13 autoriza apenas a suspensão das ações judiciais, desde que o devedor 
formalize o interesse em negociar o débito administrativamente, dessa forma, persiste a 
exigibilidade do título, pois a intenção da lei seria conceder um prazo ao produto rural 
para possibilitar o adimplemento da obrigação com um desconto variável. 

Sem contrarrazões (fls. 87). 

A Douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer se pronunciando 
pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito (fls. 93/94). 

É o relatório. 

VOTO

Vislumbra-se  dos  autos  que  o  apelante  ajuizou  a  presente 
execução referente a contrato particular de confissão de dívida.

Com a edição da lei  nº 12.844/2013 houve a possibilidade de 
renegociação e até perdão do débito. 

Sob  o  argumento  de  que  os  executados  preenchiam  os 
pressupostos, restando evidenciada a possibilidade de rebite, entendeu o magistrado de 
1º grau que estariam ausentes a exigibilidade,  certeza e liquidez do título executivo, 
nesses termos, extinguiu a execução. 

O  apelante  afirma  que  a  lei  nº  12.844/13  autoriza  apenas  a 
suspensão das ações judiciais, desde que o devedor formalize o interesse em negociar o 
débito  administrativamente,  dessa  forma,  persiste  a  exigibilidade  do  título,  pois  a 
intenção  da  lei  seria  conceder  um  prazo  ao  produto  rural  para  possibilitar  o 
adimplemento da obrigação com um desconto variável. 

Pois  bem.  Conforme  se  depreende  dos  autos,  não  restou 
comprovação  de  que  os  executados  tenham  requerido  administrativamente  o 
enquadramento  ao  rebite  da  dívida,  não  fazendo  “jus”,  de  forma  automática,  ao 
benefício. 

Nesse sentido, já decidiu o TJPB:

APELAÇÃO CÍVEL — Ação monitória — Nota de crédito rural — 
Extinção  do  processo  por  inexigibilidade  do  título  exequendo  — 
Irresignação — Lei nº 12.249/2010 — Rebate da dívida — Benefício 
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não  automático  —  Necessidade  de  requerimento  formal  do 
devedor e comprovação de preenchimento dos requisitos legais — 
Ausência — Sentença cassada – Embargos de declaração – Ausência 
de caráter  protelatório – Multa – Exclusão – Recurso provido.  -  O 
desconto  previsto  no  artigo  70  da  Lei  nº  12.249/2010  não  é 
automático,  dependendo,  antes,  de  requerimento  formalizado  pelo 
devedor, solicitando o abatimento da dívida à instituição credora, bem 
como  comprovando  o  preenchimento  dos  requisitos  necessários  à 
concessão  do  benefício.   -  Ainda  que  o  julgador  entenda  inexistir 
qualquer contradição, a cominação da multa, sob o fundamento de que 
os embargos de declaração eram meramente protelatórios, revestiu-se 
de  excessivo  rigor,  pelo  que  merece  ser  afastada.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00000315620128150341,  2ª 
Câmara  Especializada Cível,  Relator  DES.  ABRAHAM LINCOLN 
DA CUNHA RAMOS , j. em 20-09-2016) 

EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA 
DE  CRÉDITO  RURAL.  AUSÊNCIA  DE EXIGIBILIDADE  DO 
TÍTULO.  EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO.  APELAÇÃO. 
SENTENÇA  FUNDAMENTADA  EM  SUPOSTO 
PREENCHIMENTO  PELO  EXECUTADO  DOS  REQUISITOS 
PARA A REMISSÃO E PARA A SECURITIZAÇÃO DO DÉBITO 
SEM  INDICAR  QUAL  DOS  INSTITUTOS  EMBASOU  A 
DECISÃO.  AUSÊNCIA  DE  PREENCHIMENTO  DOS 
REQUISITOS  LEGAIS  PARA  A  CONCESSÃO  DE 
QUALQUER  DOS  INSTITUTOS  INDICADOS. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 5.º, DA LEI N.º 9.138/95, E DO ART. 
6.º,  DA  LEI  N.º  12.249/10.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA. 
RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM  PARA 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO EXECUTIVO. PROVIMENTO 
PARCIAL DO RECURSO. 1. “É direito do devedor, nos termos da 
Lei  9.138/95,  o  alongamento  das  dívidas  originárias  de  crédito 
rural quando preenchidos os requisitos legais, os quais devem ser 
verificados pelas instâncias ordinárias e cujo reexame encontra o 
óbice de que trata o enunciado n. 7, da Súmula do STJ”. (AgRg no 
AREsp 680.372/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2015,  DJe 15/05/2015).  2. 
“Restando  ausente  um  dos  requisitos  do  art.  69,  da  Lei  nº 
12.249/2010 (preenchimento/enquadramento das condições do art. 
2º da Lei nº 11.322/06) deve ser anulada a sentença de primeiro 
grau que perdoou a dívida sob esse fundamento legal e extinguiu o 
feito  sem  resolução  do  mérito.” (TJPB,  AC  n.º  0000886- 
43.2011.815.0091, Rel. Des. José Aurélio da Cruz, pub. 06/10/2015). 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00015755320128150091,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator 
DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 07-
06-2016) 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
CÉDULA  RURAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  POR 
INEXIGIBILIDADE  DA  CÁRTULA.  POSSIBILIDADE  DE 
ABATIMENTO NO VALOR DEVIDO. IRRESIGNAÇÃO. LEI Nº 
12.844/13. DESCONTO QUE NÃO IMPLICARIA NA FALTA DE 
LIQUIDEZ,  CERTEZA  E  EXIGIBILIDADE.  PROVIMENTO  DO 
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APELO.  - "Art.  8º  Fica autorizada a concessão de rebate  para 
liquidação, até 31 de dezembro de 2015, das operações de crédito 
rural de valor originalmente contratado até R$ 100.000,00 (cem 
mil  reais),  referentes  a  uma  ou  mais  operações  do  mesmo 
mutuário,  com  recursos  de  fontes  públicas,  relativas  a 
empreendimentos  localizados  na  área  de  abrangência  da 
Superintendência  de  Desenvolvimento  do  Nordeste  -  SUDENE, 
contratadas  até  31  de  dezembro  de  2006,  observadas  ainda  as 
seguintes condições: - "§ 12. Ficam suspensos o encaminhamento 
para  cobrança  judicial,  as  execuções  judiciais  e  os  respectivos 
prazos  processuais  referentes  às  operações  enquadráveis  neste 
artigo  até  31  de  dezembro  de  2015.(grifo  nosso)"  (Lei  nº 
12.844/13) - O §12, da Lei nº 12.844/13, não obstacula a pretensão 
executiva da instituição financeira, isso porque determina apenas 
a  suspensão  do  processo  de  execução,  podendo  este, 
posteriormente, continuar sobre a quantia remanescente. (TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00004453320138150951,  1ª 
Câmara Especializada Cível, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , 
j. Em 15-10- 2015)

APELAÇÃO  CÍVEL  —  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL  —  CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL  —  5 
Apelação  Cível  nº  0000031-56.2012.815.0341  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO — IRRESIGNAÇÃO — AUSÊNCIA DE PROVAS DA 
SOLICITAÇÃO DO DEVEDOR ACERCA DO ALONGAMENTO 
DA  DÍVIDA  —  DESCONTO  QUE  NÃO  SE  FAZ  DE  FORMA 
AUTOMÁTICA  —  PROVIMENTO  AO  RECURSO.  —  “Nos 
termos  da  Súmula  nº  298  do  STJ,  o  alongamento  de  dívida 
originada de crédito rural não constitui faculdade da instituição, 
mas,  direito  do  devedor,  uma  vez  preenchidos  os  requisitos 
exigidos  em  Lei.  Todavia,  esse  direito  não  é  automático,  por 
depender,  antes,  de  requerimento  formalizado  pelo  devedor, 
solicitando  o  alongamento  da  dívida  à  instituição  credora  e 
também  da  comprovação  do  preenchimento  dos  requisitos 
necessários  à  concessão  do  benefício. (TJPR;  ApCiv  0804231-7; 
Ponta Grossa; Décima Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Luis Carlos 
Xavier; DJPR 12/03/2012; Pág. 104) (TJPB - APELAÇÃO CÍVEL Nº 
036.2011.000557-0/001  –  Relator:  Dr.  Wolfram da  Cunha  Ramos, 
Juiz  Convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides, DJ 10/04/2013)” 

No mesmo norte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CÉDULA 
RURAL HIPOTECÁRIA. ALONGAMENTO DA DÍVIDA. Para ter 
acesso  ao  alongamento  da  dívida,  cabe  ao  devedor  principal 
requerê-lo  ao  credor  e  comprovar  a  presença  dos  requisitos 
exigidos  por  Lei. RECURSO  NÃO  PROVIDO.  (TJMG;  APCV 
0050622-73.2009.8.13.0182; Décima Câmara Cível; Rel. Des. Mota e 
Silva; DJEMG 22/05/2012). 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE DIREITO E 
DE INEXIGIBILIDADE DE TÍTULOS.  PROCEDÊNCIA.  APELO 
DO BANCO. CÉDULA DE CRÉDITORURAL.SECURITIZAÇ ÃO. 
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ALONGAMENTO  TEMPORAL  DA  DÍVIDA.  AUSÊNCIA  DE 
REQUERIMENTO DO MUTUÁRIO E NÃO COMPROVAÇÃO DO 
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS  EXIGIDOS 
INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA.  RECURSO PROVIDO. 1. Nos 
termos  da  Súmula  nº  298  do  STJ,  o  alongamento  de  dívida 
originada de crédito rural não constitui faculdade da instituição, 
mas,  direito  do  devedor,  uma  vez  preenchidos  os  requisitos 
exigidos  em  Lei.  Todavia,  esse  direito  não  é  automático,  por 
depender,  antes,  de  requerimento  formalizado  pelo  devedor, 
solicitando  o  alongamento  da  dívida  à  instituição  credora  e 
também  da  comprovação  do  preenchimento  dos  requisitos 
necessários  à  concessão  do  benefício. (TJPR;  ApCiv  0804231-7; 
Ponta Grossa; Décima Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Luis Carlos 
Xavier; DJPR 12/03/2012; Pág. 104).

Seguindo  essa  linha  de  raciocínio,  não  se  há  que  negar  a 
exigibilidade, certeza e liquidez do título extrajudicial. 

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  ao  apelo,  a  fim  de 
cassar a sentença objurgada, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem, para 
regular trâmite da ação de execução.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des.  Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.   Participaram do julgamento o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides, o Exmo. Sr. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado para substituir o 
Des. José Aurélio da Cruz) e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da 
Nóbrega, Promotor de Justiça.

João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível Nº 0000499-04.2010.815.0951 — Comarca de Arara
 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  apelação cível interposta pelo Banco do Nordeste 
do Brasil S/A contra a sentença de fls. 67/70, proferida nos autos da ação de execução 
ajuizada  em face de  José  Justino Neto e  João Felinto  de Santana,  extinguindo  a 
execução,  em  razão  da  ausência  de  pressuposto  relativo  à  exigibilidade  do  título 
executivo.

Em suas razões recursais de fls. 74/79, o apelante afirma que a 
lei nº 12.844/13 autoriza apenas a suspensão das ações judiciais, desde que o devedor 
formalize o interesse em negociar o débito administrativamente, dessa forma, persiste a 
exigibilidade do título, pois a intenção da lei seria conceder um prazo ao produto rural 
para possibilitar o adimplemento da obrigação com um desconto variável. 

Sem contrarrazões (fls. 87). 

A Douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer se pronunciando 
pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito (fls. 93/94). 

É o relatório. 
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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